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A Reforma da educação profissional, instituída pelo Decreto 2.208/97, que regulamenta 

o § 2º do artigo 36 e os artigos  39 a 42 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 

LDB, tornou-se polêmica desde os seus primeiros ensaios, que remontam ao Projeto de 

Lei n°1603/961. 

Em face disto, várias entidades representativas dos trabalhadores mobilizaram-se na 

discussão em torno da problemática materializada no Decreto 2.208/97, solicitando sua 

revogação imediata. Dentre aquelas que tiveram posicionamentos contrários à Reforma 

estabelecida pelo Decreto, destacamos as entidades cujos trabalhadores estão vinculados 

às instituições federais de formação profissional, como o Sindicato Nacional dos 

Servidores Federais da Educação Básica e Profissional - SINASEFE2, e entidades da 

sociedade civil, como o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.  

É mister ressaltar o fato de que essas entidades, bem como as próprias instituições 

públicas de ensino profissional,  ressentiam-se da insuficiência de informações para que 

se procedesse a uma avaliação dos efeitos da Reforma. Em vista disto, o SINASEFE 

                                                 
1 Objetivamente, a Reforma da educação profissional não se deu sob um processo tranqüilo. O 
MEC/SEMTEC, por conta da reforma, enfrentou severas críticas, que se  iniciaram logo depois que o 
Projeto de Lei n° 1603/96 foi apresentado à Câmara dos Deputados. Além das mudanças preconizadas 
pelo referido Parecer, as críticas também diziam respeito ao processo de condução da Reforma por parte 
do governo federal ao retirar o Projeto de Lei da pauta de discussão, instituindo a Reforma mediante 
Decreto o 2.208/97. 
 
2 Logo no início da discussão da Reforma, ainda por ocasião do Projeto de Lei 1.603/97. o SINASEFE  
mostrou-se combativo nesse processo, mobilizando deputados na elaboração de projeto substitutivo de 
modo que fossem respeitadas as discussões acumuladas pelas instituições de ensino público profissional, 
notadamente nas escolas técnicas, agrotécnicas e centros federais de educação tecnológica - CEFETs. O  
SINASEFE se posicionou contrário a esta Reforma, de modo que em todas as greves realizadas desde 
então protocolizou pauta de reivindicações no Ministério da Educação exigindo a revogação do referido 
Decreto. No mesmo sentido, não há também como desconsiderar o papel da ANDES e de outras 
entidades dos trabalhadores em diversos eventos, como o Seminário "A Verdade sobre a Reforma da 
Educação Profissional",  realizado no CEFET-PR,  em 1997. 
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tomou a iniciativa de realizar uma pesquisa nacional3 cujos resultados encontram-se 

sistematizados no documento divulgado em 2003, intitulado como "Impacto do Decreto 

2.208/97: pesquisa sobre a rede federal de educação profissional".  

A revogação do decreto 2.208/97 também compôs a agenda de compromisso de 

Campanha Presidencial de Luís Inácio da Silva, haja vista o apoio ao Candidato por 

parte da Central Única dos Trabalhadores - CUT e demais sindicatos que atuam no 

campo da educação. Na expectativa de que o compromisso seja cumprido, essas 

entidades vêm cobrando uma proposta substitutiva ao Decreto 2.208/97.  

Como parte do compromisso assumido em revogar o Decreto 2.208/97 e propor outro 

modelo de educação profissional, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 

SEMTEC, vinculada ao Ministério da Educação, promoveu o "Seminário Nacional de 

Educação Profissional: concepções, experiências, problemas e propostas", tendo sido 

realizado nos dias 16 a 18 de junho de 2003. A intenção4 do evento, conforme os seus 

organizadores, permitiu avaliar o modelo posto pelo Decreto 2.208/97 bem como 

indicar novos rumos para a educação profissional.  

O referido Seminário, como expressa em seus Anais, constitui o embrião de outra 

proposta de formação profissional sem o viés produtivista, estreito ao mercado, presente 

no modelo consubstanciado pelo Decreto 2.208/97. Dito de uma maneira mais clara, a  

tônica assumida pelo então Seminário, conforme explicitado em seu documento final,  é 

a elaboração de outra proposta para a educação profissional que aponte para a escola 

unitária, conjugada com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento do País.  

                                                 
3 A pesquisa envolveu vinte e sete instituições da Rede Federal de Educação Profissional. Além da 
solicitação de dados por parte das instituições de ensino, a pesquisa envolveu alunos em debates e 
reflexões coletivas, às quais indicaram o retorno do ensino ao modelo anterior, ou seja, ensino médio e 
profissional integrado. 
 
4 De acordo com os Anais deste Seminário Nacional, foram priorizadas três grandes questões: "a 
necessidade de elevação da escolaridade como base para a EP; a urgência de uma política de formação de 
profissionais para a EP; e a necessidade de rever o Decreto n° 2.208/97 e seus instrumentos legais" 
(BRASIL, 2003). Cabe assinalar que os encaminhamentos deste Seminário já começam a se materializar 
mediante instrumentos normativo-jurídicos, haja vista a revogação da Portaria 646/97, que regulamenta o 
Decreto 2.208/97 bem como a iminente revogação deste. Ressaltamos que o referido Seminário ocorreu 
com a presença de representantes de quase todos os centros federais de educação tecnológica, escolas 
técnicas e agrotécnicas, contando também com a participação do "Sistema S", universidades federais e 
estaduais, secretarias de educação de vários estados, prefeituras, fundações e institutos ligados à 
educação, além de várias entidades representativas dos trabalhadores como a ANDES,  CUT  e 
SINASEFE. 
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Em face disto, indagamos: até que ponto as bases da nova proposta permitem superar o 

viés produtivista que orientou a concepção adotada pelo Decreto 2.208/97? Tendo como 

referência esta questão, nos debruçamos na análise, ainda que preliminarmente, do eixo 

conceitual-metodológico que orientará mudanças na educação profissional, definido 

naquele Seminário5.  

Num primeiro momento, apresentamos as reflexões sobre o conteúdo da Reforma da 

educação profissional (Decreto 2.208/97), acrescidas da justificativa do MEC e das 

críticas dirigidas a essa Reforma. No momento seguinte, cotejamos as bases sobre as 

quais está sendo gestada outra concepção de educação profissional. Acreditamos que a 

análise do referido Seminário contribui para refletirmos sobre até que ponto essa nova 

concepção representa, de fato, mudanças no sentido de superar a concepção 

produtivista6 renegada por Antonio Gramsci na sua luta por um projeto de formação 

integral do homem.  

Gramsci (1989) combateu duramente a concepção mecanicista e produtivista da educação, considerando-

a apropriada à sociedade capitalista, com sua escola interessada. Este termo foi utilizado por Gramsci 

para designar a escola produtivista, que pretende reproduzir as técnicas existentes na produção, cuja 

função era instrumentalizar o homem para o trabalho industrial. A defesa de Gramsci era de uma escola 

desinteressada, não no sentido de afastada do conhecimento técnico-científico, atualizado, mas como 

contraposição a interesses imediatistas.  

Gramsci (1979) não relegava a importância da formação técnica, desde que não só a ela se restringisse, de 

modo que a todos fosse garantida a chance de ser dirigentes. Em defendendo a formação de intelectuais 

do mesmo tipo, a saída se materializou na proposta de "unitariedade" da cultura, ou seja, da escola única, 

que não se resume à unidade escolar mas se estende a outros espaços sócio-formativos.  

                                                 
5 Neste momento, encontra-se para ser assinado pelo presidente do País o decreto que revoga o 2.208/97.  
O novo modelo está sendo encaminhado na forma de Decreto cuja fundamentação respalda-se nos 
encaminhamentos do aludido Seminário Nacional de Educação Profissional. 
 
6 Essa concepção é exaltada nas proposições para a Educação Profissional  encaminhadas  pelo II 
Congresso Internacional Sobre Educação Técnico-Profissional, promovido pela UNESCO e realizado em 
Seul – Coréia do Sul, em abril de 1999, do qual participaram  a Organização Internacional de Trabalho; a 
Fundação Européia de Treinamento; a Organização Islâmica para a Educação, Ciência e Cultura; a  
Associação Internacional de Orientação Educacional e Profissional e representantes de governos da 
Coréia, Austrália, Conselho Britânico (Reino Unido), além de ministros de 130 países. Na apresentação 
do documento das Recomendações, o representante da UNESCO no Brasil, Jorge Wertheimer, destaca o 
ensino técnico-profissional  como forma de assegurar conhecimento a todos, explicitadamente “aos 
pobres, aos excluídos e aos marginalizados, em direção à universalização do ensino técnico-profissional” 
(p.05). A vinculação educação e desenvolvimento é a idéia compartilhada pelos palestrantes convidados, 
constituindo-se um dos eixos principais em torno do qual se formulam as recomendações. Para saber 
mais, ver FRAZÃO e PIMENTEL (2000). 
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Reflexões sobre o conteúdo da reforma da educação profissional de 1997 

A reforma da educação profissional, instituída pelo Decreto 2.208/97, carrega um traço marcante: a 

suposta necessidade de adequação da escola, do ensino, às tendências mais recentes do mercado de 

trabalho (racionalização, flexibilidade, produtividade etc).   

É mister ressaltar que a Lei de Diretrizes e bases da Educação - LDB resguarda tal espírito, ou seja, a 

expectativa é de que seja preservada a concepção de educação vinculada à "vida produtiva". Desse modo 

é que a referida Lei considera a educação profissional como uma das diferentes  formas de educação que 

se integra ao trabalho, à ciência e à tecnologia, e define o seu principal objetivo, a clientela, como e em 

que local deve ser oferecida. Ainda relativamente à educação profissional, a LDB também trata da 

possibilidade de certificação do conhecimento adquirido na experiência profissional ou por outros meios, 

bem como sobre a validade do diploma. Além disso, dedica um artigo exclusivo para as escolas técnicas e 

profissionais, instituindo a obrigatoriedade de oferta de cursos especiais, abertos à comunidade.  

Do corpo da LDB, extraímos o capítulo sobre a educação profissional, que dispõe: 

"Art 39 - A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à 
ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.   

Parágrafo único - o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, 
bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 
profissional. 

Art. 40 - A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou 
por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 
trabalho. 

Art. 41 - O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 

Parágrafo único - Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional. 

Art. 42 - As escolas técnicas e profissionais, além de seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade". 

A LDB, como vimos, não faz menção a mudanças nos cursos técnicos. Tudo indica que a preocupação 

consiste em aumentar a oferta de "cursos especiais", que passam a ser denominados de "cursos de nível 

básico", no texto do Decreto 2.208/97.  

A referência à educação profissional na LDB não se restringe ao capítulo a ela destinado. Na seção IV do 

capítulo da Educação Básica, que é destinada ao ensino médio, explicita-se a relação do ensino médio 

com o profissionalizante. Especificamente, o artigo 36, que trata das diretrizes a serem observadas no 

currículo do ensino médio, determina, em seu parágrafo 2º, que o ensino médio, atendida a formação 

geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas (Brasil, 2001: p.30).  
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Depreende-se daí que o parágrafo 2º do artigo 36 da LDB prejudicaria determinação posterior que 

pretendesse impossibilitar a oferta de cursos médios integrados à formação  profissional.  Diante disso,  a  

regulamentação  sobre  o  assunto,  mediante  o Decreto 2.208/97, estende-se ao §2º do artigo 36, além 

dos artigos 39 a 42 da referida Lei.  

Tendo sido explicitada a razão pela qual o Decreto 2.208/97 faz referência ao parágrafo §2º do artigo 36, 

pertinente ao ensino médio,  o passo seguinte é identificar o conteúdo da Reforma no corpo do referido 

Decreto, que é considerado o seu principal instrumento jurídico, uma vez que resolve interpretações 

dúbias acerca do parágrafo 2º, artigo 36 da Lei.  

Por esse Decreto, a educação profissional se articula com o ensino regular, podendo ser desenvolvida 

também em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada. Além disso, tem como 

objetivos: promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho; capacitar jovens e adultos para o 

exercício das atividades produtivas, com escolaridade correspondente aos níveis médio e superior; 

qualificar jovens e adultos com qualquer nível de escolaridade.  

A educação profissional, conforme o Decreto 2.208/97, possui três níveis: o básico, o técnico e o 

tecnológico. O básico compreende cursos de duração variável, não estando sujeitos à regulamentação 

curricular. São organizados com objetivo de atualizar o conhecimento profissional de jovens e adultos. O 

técnico é um curso profissional de nível médio, podendo ser oferecido ao aluno quando tiver concluído, 

ou de outro modo, cursando o ensino médio. Já o tecnológico é curso de nível superior e é por este 

regulamentado, sendo, portanto, exigida a conclusão do nível médio.  

É notória a preocupação que rege a elaboração do referido Decreto no que se refere à organização e 

estruturação do ensino de nível técnico. Isto acontece porque esse nível é o principal alvo da Reforma, 

cujo ponto crucial  é a separação do  ensino médio e técnico, que passou a ser organizada de forma 

independente. O Decreto 2.208/97, como instrumento jurídico que regulamenta não especificamente o 

nível técnico mas uma modalidade de educação, dividida em níveis de ensino próprios, define a educação 

profissional, cuja organização curricular se distingue do ensino médio.   

Essa independência é declarada textualmente pelo Decreto 2.208/97, a fim de inviabilizar a possibilidade 

de organização do ensino médio integrado à formação profissional. Essa possibilidade somente existiu, 

conforme assinalamos anteriormente, até a publicação do Decreto 2.208/97, que proibiu terminantemente 

essa integração. 

Com relação aos cursos de nível técnico, é importante assinalar não somente as mudanças no âmbito da 

LDB e do Decreto 2.208/97, mas também realçar quais são os princípios sobre os quais esse ensino deve 

ser desenvolvido. Por outro lado, consideramos que realçar esses princípios contribui para identificar as 

bases em que se sustenta a reforma.  

No âmbito da legislação, no que concerne à identificação e apreciação crítica dos princípios, focalizamos 

o parecer emitido pelo Conselho Nacional de Educação 16/99 - que trata das Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico- e a Resolução n° 04/99, que institui tais 

Diretrizes a partir das recomendações do referido parecer.    

Assim, o parecer 16/99 indica quatro princípios norteadores para o nível técnico:  

1 - "vínculo com o mundo do trabalho e a prática social"; 

2 -  "a independência e a articulação entre o ensino médio e o ensino técnico";  

3 - "a flexibilidade dos cursos técnicos e seus currículos";  

4 - "a polivalência dos perfis profissionais de conclusão".  

A estes princípios norteadores, a Resolução n° 04/99 agrega os enunciados no artigo 3° da LDB, além de 

outros dois, quais sejam: "independência e articulação com o ensino médio; respeito aos valores estéticos, 

políticos estéticos".  

Sob orientação do parecer 16/99,  que oferece contribuição às Diretrizes Curriculares da Educação 

Profissional de Nível Técnico, as instituições de educação profissional deverão observar, além destes 

princípios norteadores gerais, os seguintes princípios específicos a fim de implementar o nível técnico:  

1 - "competências para a laboralidade (sic)";  

2 - "flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização";  

3 - "Identidade dos perfis profissionais";  

4 - "Atualização permanente dos cursos e currículos";  

5 - "Autonomia da escola". 

A que se referem estes termos? Sob que prisma as instituições devem considerá-los? Conforme o  Parecer 

16/99 - CNE/CEB, "competências para a laboralidade (sic)" é expressão entendida como a capacidade do 

trabalhador mover-se entre múltiplas atividades produtivas. Essa mobilidade é tida como imprescindível 

porque aumenta as oportunidades de trabalho ante um mundo socioeconômico cambiante e instável. 

Referido parecer faz ressalva de que, embora admita que a aquisição de competências profissionais seja 

um elemento que facilite a "mobilidade" do trabalhador no mercado, isto não resolve a questão do 

desemprego. E, que por outro lado, a educação e o próprio trabalhador não podem ser considerados 

responsáveis pelo aumento do desemprego no País.  

Ainda segundo o Parecer 16/99, com relação aos princípios da "flexibilidade, interdisciplinaridade e 

contextualização", estes são necessários para superar a deficiência da organização do currículo até então 
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vigente, considerado rígido por definir, por exemplo, matérias obrigatórias, não permitir o "trânsito" de 

alunos entre os cursos de uma mesma área.  

Neste modelo, a flexibilidade estaria a permitir essa definição por parte das escolas, bem como a 

responsabilidade na contextualização e na "adequação efetiva da oferta às reais demandas das pessoas, 

do mercado e da sociedade" (idem, p. 127). Em complemento, ainda na concepção presente no parecer 

16/99, tratar o currículo de forma interdisciplinar requer considerar que os conhecimentos não são 

estanques, complementam-se, contrastam-se uns aos outros.  

A "identidade dos perfis profissionais" refere-se a que a escola busque definir o perfil profissional do 

técnico a partir de pesquisas referenciadas, e levando em conta as competências profissionais gerais e 

específicas do técnico de uma ou mais áreas. Esta identificação do perfil profissional deve ser realizada 

junto a empresários e sindicatos e se encontra presente no texto do Decreto 2.208/97, assim como os 

demais princípios assinalados, o que demonstra a sintonia do referido Decreto com o Parecer 16/99.   

No mesmo sentido, o fato de incluir a "atualização permanente dos cursos e currículos" como princípio, 

decorre do fato de que a concepção orientadora da reforma da educação profissional rege-se pela lógica 

que trata a educação como mercado. Neste sentido, precisa observar a demanda, a fim de atendê-la. Dessa 

forma, o princípio da "atualização permanente dos cursos e currículos" pretende chamar a atenção das 

escolas para a busca de sintonia com novas demandas de formação.  

Por fim, o princípio da "autonomia da escola" restringe-se ao espaço oferecido para que a escola construa 

o seu projeto pedagógico. Como explicita o próprio parecer 16/99, refere-se a "um chamado para que as 

escolas façam o seu projeto pedagógico com a participação da comunidade escolar, especialmente dos 

docentes" (BRASIL, 2001: p.130).  

Estes  princípios, porque integram as diretrizes da educação profissional, não poderiam ser mais evidentes 

para  expor  a formação do técnico de nível médio. Sem rodeios, revelam-se a doutrina e seus 

fundamentos sobre os quais se apóiam esses princípios.   

A educação profissional emergente da reforma não é uma tentativa de maior aproximação com o mercado 

para adequar-se a este. A educação profissional aqui  é o próprio mercado circunscrito pela lei da procura 

e oferta: o curso só existirá se confirmada a demanda e na condição que lhe aprouver. Considerando que 

essa demanda pode ser fluida, visa-se à "formação para a laboralidade", no sentido de que o indivíduo 

"formado" não seja imediatamente desperdiçado pelo "mundo em constantes transformações".   

A justificativa do MEC/SEMTEC para a instituição da reforma 
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O MEC/SEMTEC justifica a reforma da educação profissional pela suposta necessidade deste ensino 

adquirir organização própria, e assim oferecer referências formativas aos jovens e adultos interessados em 

enfrentar os novos desafios do mundo produtivo, na atualidade.  

Admitindo que a entrada e o avanço de novas tecnologias microeletrônicas, da robótica e de novas formas 

de organização do trabalho, contrapõem-se à rigidez excessiva do taylorismo/fordismo, o MEC 

disseminou a idéia de que o modelo preconizado na Reforma atenderia aos anseios do mercado produtivo, 

que estaria a exigir uma formação visando a desenvolver a pessoa para lidar com o mundo das novas 

tecnologias. 

Por que a Reforma? É a pergunta elaborada e  respondida pelo então Ministro da Educação e do Desporto 

- Paulo  Renato. O País necessita, de um sistema técnico amplo diversificado e ágil para oferecer 

alternativas de profissionalização aos nossos jovens que sejam concretas, atraentes e conseqüentes 

(BRASIL,1997: p.08.) 

À primeira vista, o que originou a Reforma foi a necessidade de oferecer um sistema ágil que dispusesse 

de um leque maior de opções para que os jovens se profissionalizassem. Ainda sob o  entendimento do 

ex-Ministro, a nova configuração do País, incorporado ao mundo globalizado e competitivo foi o  fator 

determinante para a insurgência de uma  reforma em todo o  sistema educacional, conforme expressa o 

mesmo documento: 

A nova configuração, imposta pela ordem econômica mundial, impõe 
ao nosso sistema educacional e, em particular, à educação 
Profissional, urgentes mudanças para que possamos acompanhar os 
avanços científicos e tecnológicos. Nesse sentido a implantação da 
Reforma da Educação profissional torna-se urgente e necessária 
(BRASIL, 1997: p.08). 

O MEC/SEMTEC passaram a justificar e propagar a Reforma da Educação Profissional a partir de uma 

suposta emergência de um novo cenário econômico e produtivo, caracterizado pela novidade tecnológica, 

flexibilidade, baseado na racionalização sistêmica, que  teria tido seu marco inicial no final da década de 

1980 e início dos anos 1990.  

Numa demonstração de real sintonia, o Conselho Nacional de Educação apresenta o mesmo entendimento 

com relação à Reforma, mediante o Parecer n° 17/97, referente às diretrizes  para a educação profissional. 

Por este parecer, a educação assume importância vital para que as sociedades atinjam  pleno 

desenvolvimento:  
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(...). A educação profissional, por seu turno, não substitui a educação 
básica e sim complementa-a. A valorização desta, entretanto, não 
significa a redução da importância daquela. Ao contrário, uma 
educação profissional de qualidade, respaldada em educação básica de 
qualidade, constitui a chave do êxito de sociedades desenvolvidas 
(Brasil, 2001: p.85).  

A justificativa da Reforma passou pelo discurso do ajuste às  mudanças velozes da 

suposta “sociedade do conhecimento”, onde o volume de informações é constantemente 

superado, exigindo a redefinição na formação escolar: aquisição de conhecimentos 

básicos e desenvolvimento da capacidade de utilizar diferentes tecnologias. Reclamava-

se também a capacidade de se buscar informações, analisá-las e selecioná-las,  em vez 

de simplesmente memorizá-las.  

Nas duas últimas décadas, tem ocorrido uma crescente inserção de ciência e tecnologia nas políticas 

públicas de educação. Na visão do MEC/SEMTEC, as tecnologias assumem o papel de estabelecer 

quebra de paradigmas nos processos de ensino-aprendizagem, por isso, a introdução de novas tecnologias 

na escola.  

O discurso do MEC/SEMTEC, na justificativa da Reforma, tanto da Educação Profissional quanto do 

Ensino Médio,  apoiou-se nos pressupostos da sociedade tecnológica, na qual  as informações ganharam 

velocidade cada vez maior, levando novos parâmetros para as pessoas ante o conhecimento 

constantemente em superação.  

Essas idéias repercutem no âmbito educacional, funcionando como elemento desencorajador da 

pedagogia que valorizava o acúmulo de conhecimento. Nesse sentido, o MEC/SEMTEC reitera noção de 

que a idéia de que a formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de conhecimentos 

básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de 

atuação (BRASIL, 1999: p.14). 

Encontra-se presente, na justificativa para  a reforma do Ensino Médio,  a alusão de que é a revolução 

informática que promove mudanças efetivas no conhecimento. Referindo-se a uma “nova sociedade”, O 

MEC/SEMTEC entende que surge uma sociedade do conhecimento  em decorrência da revolução 

tecnológica que promove mudanças  na produção e na área da informação. 

Para a Educação Profissional, da mesma forma, centra-se o discurso na necessidade de preparar as 

pessoas para um mundo em mutação. O saber é entendido pelo MEC/SEMTEC como mera informação, e, 

por isso, torna-se menos requerido do que saber mobilizar competências. Neste sentido, importa essa 
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capacidade de utilizar a informação em situações imprevisíveis  que exijam discernimento e decisão. Sob 

essa perspectiva, nos documentos7 do MEC/SEMTEC tem sido dada ênfase à pedagogia  das 

competências como metodologia pedagógica capaz de conferir a capacidade de aprender a aprender do 

educando visando ao "desempenho eficiente e eficaz das atividades requeridas pela natureza do trabalho" 

(BRASIL, 2001). 

As Críticas à Reforma da Educação Profissional (Decreto 2.208/97)  

A formação profissional no Brasil tradicionalmente tem se caracterizado pelo viés assistencialista e 

produtivista. Esta última modela o caráter da reforma instituída pelo Decreto 2.208/97, de modo a atender 

as necessidades do capital: produção de um vasto exército de reserva devidamente qualificado, que em 

períodos de desenvolvimento econômico lento contribui para o acirramento da competitividade entre os 

próprios trabalhadores, desvalorizando-os. 

A formação profissional brasileira, como expressão da divisão do trabalho, é bastante 

clara pelo fato de que não se insere na educação básica, ocorre à parte, sendo 

diferenciada tanto na sua organização quanto nos seus propósitos. Desse modo, a  

Reforma instituída pelo Decreto 2.208/97 evidencia dois tipos de educação, cada uma 

destinada a formações distintas. Revela-se, pois, o caráter instrumentalista/produtivista 

da Reforma com seu emblemático  ideário  de competências  e  habilidades  de estar 

inserida numa perspectiva educativa mercadológica8.  

                                                 
7 A educação, como instrumento para fortalecer a capacidade competitiva do País, já se expressava em 
documentos anteriores à reforma. O texto Questões Críticas da  Educação Brasileira,  elaborado  pelo  
MEC em parceria com o Ministério do Trabalho, em  1995, apresenta análises e propostas para a 
superação da crise nacional. Dentre as recomendações, encontravam-se a formulação de currículos 
mínimos, a efetivação de políticas nacionais de avaliação e a revisão da duração dos cursos 
profissionalizantes. Ainda no mesmo ano, pretendendo traçar diretrizes para uma política nacional de 
educação profissionalizante, o Ministério do Trabalho emitiu o documento Educação Profissional – um 
projeto para o desenvolvimento sustentável. Assinala-se neste documento que no mundo atual  não basta 
apenas saber, mas também saber aprender. "Competência", "empregabilidade" e "flexibilidade" são 
marcos também estabelecidos pelas políticas de formação profissional por parte desse Ministério, sendo 
absorvidas pela Reforma empreendida pelo MEC.  

8 A Reforma da  Educação Profissional (Decreto 2.208/97 e suas regulamentações) possui um cunho 
claramente mercadológico/produtivista, carregando a marca da dualidade do ensino que tem caracterizado 
o tipo de educação existente no Brasil conforme assinalam autores como FRIGOTTO (1997) e Kuenzer 
(2000).  
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A intenção é desenvolver competências para potencializar o indivíduo ao ingresso no 

mercado de trabalho competitivo. Desse modo, o enfoque adotado pela Reforma centra-

se num novo perfil do cidadão como ser flexível, sendo-lhe atribuída  toda e qualquer 

responsabilidade pela sua desqualificação profissional 

Nesta perspectiva, o modelo da reforma estabelecida pelo então Decreto 2.208/97 contribui para 

estabelecer o divórcio entre o  saber e o fazer, ao determinar a separação da formação geral e técnica, o 

que representa um certo antagonismo em relação ao perfil de formação que se delineia em função das 

mudanças no mundo produtivo. 

A Reforma instituída pelo Decreto 2.208/97 carrega o ônus do aprofundamento da  separação do fazer e 

do pensar. Além disso, assenta-se no aspecto da racionalização ou redução dos gastos de produção a partir 

da minimização dos dispêndios com a produção e reprodução da força de trabalho.  

Conforme já explicitado, a formação profissional técnica separa-se do ensino médio. Trata-se portanto de 

uma mudança profunda, afetando a sua estrutura anterior vinculada, imbricada ao ensino médio.  

No plano imediato, essa alteração pretende atender à oferta de uma formação "mais flexível" na visão do 

MEC. Mais flexível em que sentido? Única e exclusivamente no que se refere ao currículo, à medida que 

seja organizado de forma a permitir ao aluno transitar ou definir o seu itinerário de educação profissional.  

Anteriormente, os cursos possibilitavam ao egresso condições formativas mais amplas; ou seja, o aluno 

egresso de um curso de Turismo poderia atuar no campo de agenciamento e de guia turístico. Ora, 

estando os cursos fragmentados  em várias ocupações, os dois cursos podem estar separados, sendo 

concluídos em um menor tempo. Ao final, o aluno será ou guia ou agente turístico, conforme a vertente 

que escolheu ao ingressar.  

A flexibilidade entendida no seio da reforma é, portanto, a possibilidade de o aluno, no decorrer do curso, 

migrar  para o outro curso da mesma área, no caso de agenciamento para guia e vice-versa. Ela também se 

expressa na possibilidade do aluno retornar à escola para freqüentar um outro curso, seja da mesma área 

ou não, aproveitando os conhecimentos obtidos no curso anterior, se concluído em prazo inferior a cinco 

anos.  
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Igualmente, a flexibilidade refere-se ainda ao aproveitamento de experiências no trabalho ou 

conhecimento advindo de um autodidatismo, que deverá ser ensejado pela escola mediante avaliação 

solicitada pelo aluno.   

A "flexibilidade" é anunciada como a grande novidade da organização curricular, embora expresse outros 

mecanismos já utilizados pelas instituições de ensino profissional. Observe-se que a mobilidade de um 

curso para outro nada mais é do que o mecanismo da "mudança de curso", prática existente no meio 

acadêmico e em várias escolas de educação profissional. Além disso, o retorno do aluno e o 

aproveitamento do seu conhecimento também eram uma prática dessas instituições.  

Em vez da "flexibilidade" como princípio, destinou-se uma rigidez legal quanto à formulação do currículo 

dos cursos de nível técnico, especialmente no que respeita à  organização por módulo. Ainda que o 

Decreto tenha determinado que a opção por organizar os cursos técnicos seja de responsabilidade de cada 

escola, sobressai-se a orientação dos processos de feição em módulos, objetivo de que se ocupa a maior 

parte do referido Decreto. Isto demonstra não ter sido abandonada “a preferência” do MEC pela 

implantação  dos cursos organizados sob módulos.  

Além da rigidez do currículo, no que se refere à obrigatoriedade da observância das competências 

definidas pelas Diretrizes Curriculares da Educação Profissional, mudanças também ocorrem com relação 

a sua gestão, que passa a contar com o modelo tripartite, composto por empresários, trabalhadores e 

professores. A função deste grupo gestor é influenciar o currículo da Instituição, objetivando garantir a 

sintonia da escola com as competências necessárias à atividade requerida em determinada área 

profissional.  

Trata-se, portanto, do estabelecimento de estratégias que visam a assegurar o vínculo mercado de trabalho 

e educação. Em outras palavras, vários aspectos tornam-se marcantes na Reforma, tais como a ênfase 

dada sobre uma suposta necessidade de diretrizes adequadas às tendências mais recentes do mercado de 

trabalho, tendo em vista estreitar os laços da escola com o sistema produtivo. 

Novos (?) Rumos para a Educação Profissional 

Os debates realizados no "Seminário Nacional de Educação Profissional: concepções, experiências, 

problemas e propostas" reforçaram a necessidade de buscar um "novo ordenamento econômico, político e 

educacional que seja capaz de contribuir efetivamente na orientação do enfrentamento da vulnerabilidade 

a que estão expostos o país e parcelas significativas da sociedade brasileira" (BRASIL, 2003: p.03).  
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O novo ordenamento educacional contribuiria, na visão dos participantes do Seminário, para a superação 

do enfoque educacional estreito e economicista, que põe a educação profissional como um dos 

instrumentos de ajuste da força de trabalho às demandas do mercado. 

Em que consiste, pois, a nova proposta que está sendo delineada? Até que ponto ela se diferencia da 

anterior e pode ser considerada uma contraproposta?  

Conforme os anais do referido Seminário, pretende-se que sejam articuladas a educação básica e a 

educação profissional, possibilitando a formação integral do ser humano. Solicita-se uma "escola unitária, 

que contribua para a superação da estrutura social desigual da sociedade brasileira mediante a re-

organização do sistema educacional. (...)." (BRASIL, 2003: p.18). 

A reorganização do sistema educacional, no entanto, não passa por modificações em seu amâgo, tratando 

de resolver apenas a questão do impedimento da integração ensino médio e técnico. Neste particular, 

limitando-se a este aspecto, apenas retoma às orientações da antiga Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

n° 4.024/61, que permitiu  a formação profissional no mesmo currículo do ensino médio.   

Além do mais, cabe salientar que em nenhum período histórico a escola conseguiu contribuir para a 

resolução das desigualdades sociais até porque não é ela responsável  pela produção dessas desigualdades, 

ainda que não deixe de legitimá-las. Dito de maneira mais direta, não reside nela a capacidade de unificar 

a divisão social. 

No documento constam os pressupostos (que na realidade são compromissos) assumidos para um "projeto 

de educação profissional [1] articulado a um projeto de desenvolvimento nacional [2], à educação integral 

[3] e à cidadania do jovem e do adulto trabalhador [4]" (p.16). Como se vê, o projeto para a educação 

profissional é um plano à parte ainda que integrado a três outros, os quais comentaremos separadamente.  

Ao se solicitar que o projeto de educação profissional se articule com o de desenvolvimento sustentável, 

revelam-se os limites da formação produtivista. Observa-se que está sendo privilegiado o enfoque que 

trata o desenvolvimento de um país capitalista como um dos principais objetivos do processo educativo. 

Nestas bases, a educação permanece socialmente desigual seja  pelo ônus da divisão social que 

expressam, seja pelos objetivos instrumentalistas remetidos à formação humana no seio escolar.   

A educação integral compreende o segundo projeto a ser articulado com o de educação profissional. Se a 

educação profissional se articula mas não se insere, ela permanece em separado, um projeto à parte, 

corroborando a análise anterior. Onde residiria a educação integral? Na educação básica (educação 

infantil, ensino fundamental e médio)?   Se a proposta de escola unitária de Gramsci enseja a educação 
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integral, por que a educação profissional que pretende trilhar para a escola unitária se mantém à parte, 

possivelmente com a continuidade de um sistema específico para este tipo de ensino?  

Já o significado de pretender articular-se com a cidadania do jovem e do trabalhador remete-nos à 

indagação do que seja "cidadania do jovem e do trabalhador". No decorrer do documento salta aos olhos a 

preocupação com a inserção do jovem no trabalho, considerando-se a situação crítica do País no cenário 

mundial. A compreensão de cidadania do jovem e do trabalhador, no sentido adotado no documento, 

parece residir no aspecto do acesso ao trabalho. Não há no corpo do referido documento referência a 

outros aspectos dessa cidadania do jovem e do trabalhador que não aquela (aliás de caráter estreito, 

restrito) relacionada à possibilidade de acesso ao trabalho.   

Importa destacar para este momento o fato de que, pela análise dos pressupostos (compromissos) 

assumidos quando da realização desse Seminário, a proposta da "nova"  formação profissional passa ao 

largo da concepção educativa presente na escola unitária porque assenta-se na concepção de uma 

educação centrada no objetivo do preparo do homem para o trabalho vigente na sociedade capitalista, 

aproximando-se mais da concepção de que o principal objetivo do processo educativo é o 

desenvolvimento econômico.  

Dessa forma, entendemos que a proposta delineada para a formação profissional   permanece imediatista, 

portanto, produtivista, embora os seus encaminhamentos indiquem a supressão do caráter restritivo (a 

separação ensino médio e formação profissional) presente no Decreto 2.208/97.  Sua essência ainda, 

porém, se encontra comprometida com um tipo de formação já duramente criticado por  Gramsci (1989), 

quando expressava a diferença entre a escola interessada e desinteressada.  Afinal, se os modelos 

educacionais como um todo na sociedade capitalista têm encarnado  progressivamente  a  escola 

interessada, produtivista e imediatista, não vislumbram os horizontes da proposta unitária.   

Um avanço neste campo remete a estratégias que visam a fundir escola interessada e desinteressada, 

como nos mostra Gramsci, uma vez que esta última não sobrevive à sociedade industrial, mas continua 

sendo fundamental para a formação humana no sentido da sua integralidade.  
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